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Ministro do Trabalho avalia que mudança na regra do seguro-desemprego contribui para melhorar ganho salarial

O ministro do Trabalho e Emprego, Manoel Dias, disse nesta terça-feira (5) que considera importante a recente mudança feita para concessão do seguro-desemprego como forma de ampliar o ganho salarial. "Quanto mais rápido a qualificação, melhor para o trabalhador. Junto com a geração de novos empregos, temos tido o aumento real dos salários. Na medida em que ele se qualifica, vai melhorar este aumento", avaliou após participar de evento na capital paulista sobre Políticas Públicas de Emprego e Trabalho Decente, no Palácio dos Bandeirantes.

No último mês, o governo alterou uma das regras do benefício ao exigir que o trabalhador faça um curso de no mínimo 160 horas ao solicitar o seguro-desemprego pela segunda vez, dentro de um período de dez anos. Antes, o curso deveria ser feito a partir do terceiro pedido.

O ministro disse ainda, que apesar dos desembolsos para concessão do benefício tenham crescido, o Fundo de Amparo ao Trabalhador também tem aumentado a sua arrecadação, pois foram criados 20 milhões de novas vagas nos últimos dez anos. "O fundo vai bem. A preocupação do ministério [da Fazenda] é que houve aumento da despesa, mas também houve aumento da arrecadação", ponderou.

Dias comentou a proposta feita pelo ministro da Fazenda, Guido Mantega de tornar obrigatório o curso já na primeira solicitação. "Isto está sendo discutido se seria de fato o ideal. Estamos todos preocupados em preservar o direito dos trabalhadores", apontou.

Ontem (4), Mantega recebeu em São Paulo representantes de centrais sindicais para discutir a elevação dos gastos com seguro-desemprego. Uma nova reunião foi marcada para quinta-feira (7) a fim de abrir debate sobre mudanças. Segundo o ministro, a mudança é necessária para assegurar o cumprimento das metas fiscais e a redução das despesas públicas.

Fonte: Agência Brasil

06/11/2013

Pendências trabalhistas no Mais Médicos

BRASÍLIA - Em relatório ainda preliminar, o procurador do Trabalho Sebastião Caixeta indicou a necessidade de o governo federal fazer ajustes no programa Mais Médicos, para corrigir o que ele vê como um desvirtuamento das relações de trabalho. 

No entendimento de Caixeta, o programa oferece uma bolsa e deixa de lado direitos trabalhistas sob o argumento de que se trata de uma capacitação profissional, mas o que prevalece é a prestação de um serviço. 

"A medida provisória que criou o Mais Médicos exclui uma coisa prevalente, que é essa prestação de trabalho. Nega a realidade, contra dispositivos constitucionais", afirmou Caixeta. Em audiência com integrantes do governo ontem, o procurador apontou dois pontos que merecem ajustes em sua avaliação: a necessidade da oferta de direitos trabalhistas (como 13º, férias e salário) para todos os médicos e do tratamento isonômico para os médicos cubanos (que não recebem a bolsa integral e diretamente do governo brasileiro). 

O governo argumenta que a bolsa do Mais Médicos se assemelha a uma bolsa de residência, situação em que o médico tem carga horária de trabalho próxima de 80% da jornada total.

A desmobilização difícil

Pernambuco é sede hoje do que está sendo considerada a segunda maior desmobilização de trabalhadores na história do Brasil, perdendo apenas para Brasília. Isso faz da audiência pública promovida pelo Ministério Público do Trabalho, MPT, um acontecimento extraordinário. A desmobilização de trabalhadores da Refinaria Abreu e Lima atinge mais de 40 mil funcionários e dessas dispensas 58% são de mão de obra pernambucana, com tremenda repercussão na vida de muita gente. O que começa a ser discutido a partir das 14 horas, na sede do MPT, é se está sendo cumprida a legislação trabalhista e o que vai ser feito desse pessoal, como fica a situação social e econômica de cidades vizinhas a Suape, que terão elevados à estratosfera os índices de desemprego.
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Mercedez-Benz pagará adicional de periculosidade a empregado que abastecia empilhadeira

A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho reconheceu o direito de um empregado da Mercedes-Benz do Brasil Ltda. de receber adicional de periculosidade porque ele entrava em área de risco para abastecer com gás a empilhadeira que operava.

O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP) havia indeferido a verba ao empregado com o entendimento de que o tempo que ele ficava exposto ao risco para abastecer o veículo, entre quatro e dez minutos uma vez ao dia, era extremamente reduzido, não justificando a percepção da verba.

A relatora que examinou o recurso do empregado, ministra Dora Maria da Costa, deu-lhe razão. Ela informou que a jurisprudência do Tribunal (Súmula 364) estabelece que o trabalhador sujeito a condições de risco permanente, ou de forma intermitente, tem direito à percepção do adicional de periculosidade.

Na avaliação do TST, a caracterização do tempo extremamente reduzido não está condicionada apenas ao tempo de exposição, mas ao agente a que fica exposto o empregado, explicou a relatora.  O Tribunal entende que a verba é "devida mesmo nos casos em que o abastecimento não seja diário ou que se dê por poucos minutos", concluiu.

 Dessa forma, a relatora condenou a empresa ao pagamento da verba, restabelecendo a sentença do primeiro grau que havia sido reformada pelo Tribunal Regional. A decisão foi por unanimidade.

(Mário Correia/FL)

Processo: RR-992-08.2010.5.02.0461 

Banco da Amazônia é condenado em R$ 100 mil por jornada de trabalho extra 

A Justiça do Trabalho condenou o Banco da Amazônia S.A. (Basa) a pagar uma indenização de R$ 100 mil por danos morais por fazer os empregados trabalharem além da jornada normal sem o pagamento de horas extras. A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho não admitiu (não conheceu) o recurso do banco com o objetivo de reduzir o valor da indenização.

O processo é uma ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do Trabalho com base em várias fiscalizações feitas pelo Ministério do Trabalho e Emprego na agência de Igarapé-Mirim (AM). Os fiscais constataram que os empregados da agência faziam jornada extraordinária sem o pagamento ou compensação das horas extras. O Basa recusou um Termo de Ajuste de Conduta (TAC) proposto pelo Ministério Público.

De acordo com o ministro João Batista Brito Pereira, relator do processo na 5ª Turma do TST, o Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região (AM e RR) fixou o valor da indenização considerando "a capacidade econômica do banco e a gravidade da conduta praticada, bem como observando os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade ao dano". Não houve, assim, violação aos artigos 186 do Código Civil e 5º, X, da Constituição da República.

Condenação

O Tribunal Regional julgou o banco de acordo com a sentença de primeiro grau. Para o TRT, não teria sentido o argumento da defesa de que não existia a necessidade de uma ação civil pública, pois cada empregado prejudicado poderia pleitear individualmente a indenização na Justiça. "Diversamente do argumentado, não basta aguardar que cada empregado, de forma individual, reclame a reparação devida", destacou o TRT.

Não seria somente o trabalhador vítima do dano moral,  pois "o patrimônio moral da coletividade" também seria atingido quando os direitos sociais são desrespeitados e precarizados.  "A sociedade, de forma geral, sente-se lesionada pela afronta à ordem jurídica".

O TRT ressaltou ainda que "não se pode tolerar a atitude da empresa", que, embora reconhecendo a ilegalidade de sua conduta, "se recusou a solucioná-la, de forma extrajudicial, por meio do Termo de Ajuste de Conduta, demonstrando pouco caso com direitos fundamentais e indisponíveis de seus empregados e total desrespeito à legislação pertinente".

(Augusto Fontenele/AR)

Presidente do TST recebe título de cidadão honorário de Brasília

O presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST), ministro Carlos Alberto Reis de Paula, recebeu na noite desta terça-feira (05) o título de Cidadão Honorário de Brasília na Câmara Legislativa do Distrito Federal. O título foi proposto pela deputada Eliana Pedrosa.

O ministro Carlos Alberto, emocionado, considerou a homenagem um dos maiores títulos que recebeu em sua vida. "Para um mineiro de Pedro Leopoldo, conjugar sua cidadania interiorana com a desta cidade, referência nacional, é muito além do que poderia imaginar".

O ministro disse ainda que Brasília sempre residirá em seu espírito e sua alma, "imbuída de um dos maiores valores da mineiridade, que é a gratidão". Para ele, o que há de belo em Brasília "não são apenas os prédios, os passeios, o lago Paranoá, os parques, as pistas traçadas geometricamente, tudo nesse Plano Piloto de Lúcio Costa tombado pela Unesco, mas sua gente, onde tenho o privilégio de ter amigos e colegas".

Estiveram presentes na solenidade ministros do TST, do Tribunal de Contas da União, representantes do Superior Tribunal de Justiça, do Ministério Público e da Ordem dos Advogados do Brasil. A deputada Eliana Pedrosa ressaltou a competência e a carreira do ministro Carlos Alberto, seu papel de destaque e exemplo a ser seguido, principalmente pelas novas gerações.

Ela lembrou, ainda, da importância da CLT, que completa 70 anos em 2013. "Por feliz coincidência, aniversaria quase que no mesmo momento em que realizamos esta pequena homenagem ao Dr. Carlos Alberto, hoje seu guardião maior", afirmou a parlamentar.

A ministra do TST Maria Cristina Peduzzi, conselheira do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) também homenageou Carlos Alberto, destacando não só sua competência como juiz, mas também a generosidade e capacidade de agregar as pessoas. O presidente da Câmara Legislativa do DF, Wasny de Roure, afirmou que era uma honra para a Casa prestar a homenagem ao presidente do TST.

(Augusto Fontenele/FL)

Motorista prensado por caminhão será indenizado por graves sequelas 

Um motorista que auxiliava na manobra de um caminhão dirigido por um colega e foi esmagado contra plataforma no pátio da transportadora, será indenizado por danos morais em R$ 55 mil. Os ministros da Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho consideraram acertada a decisão regional que condenou a empresa por negligência, uma vez que o acidente de trabalho causou sequelas físicas e psicológicas ao empregado.

Acidente de trabalho é todo evento que causa danos físicos e/ou emocionais ao empregado que, no exercício do trabalho a serviço da empresa é vítima de lesão corporal ou perturbação funcional que lhe cause morte, perda ou redução da capacidade para o trabalho de forma definitiva ou não. O tema é tratado pela Lei 8.213/91.

O ministro Maurício Godinho, relator dos autos no TST, considerou modesto o valor de R$ 55 mil, confirmado pelo Regional do Paraná para fins de reparação moral em razão da gravidade do acidente e sua repercussão na saúde do motorista.

Contudo, ressaltou o magistrado, a importância não pode ser majorada em respeito ao princípio da non reformatio in pejus (não se reforma para piorar a situação de quem recorreu). Isso porque somente a empresa buscou alteração da decisão junto ao TST. O empregado teria se conformado com o montante da indenização uma vez que não interpôs recurso de revista. Assim, esta Corte, ao apreciar o recurso da empresa, ficou impedida de majorar a indenização por danos morais.

De acordo com os dados do processo, o trabalhador teve o quadril e pelve fraturados, além de ter sofrido ruptura da uretra e comprometimento motor de sua marcha. O motorista ficou permanentemente incapaz para o exercício da função que exercia.

A Transporte  Diamante Ltda. ao pretender reduzir o valor da condenação explicou que a culpa foi exclusiva do empregado, que teria agido com imprudência ao se posicionar na traseira do caminhão que estava fazendo manobras. Destacou que o autor da ação era um motorista experiente que conhecia as regras de segurança.

Todavia, de acordo com o ministro Godinho Delgado, o  TRT da 9ª Região afirmou que as normas de segurança do trabalho não foram observadas pela empresa de forma satisfatória já que se mostraram incapazes de evitar o acidente, justificando a responsabilização patronal.

Para o magistrado, mesmo que não houvesse comprovação da conduta culposa da Transporte Diamante, o acidente do trabalho ocasionado por outro empregado da empresa implica na possibilidade de aplicação da responsabilidade objetiva, nos termos do art. 932, III, do Código Civil.

A decisão foi unânime.

RR-535-94.2011.5.09.0024
(Cristina Gimenes/  AR)

Novas funcionalidades darão mais agilidade ao PJe no TRT-RJ 

O coordenador do Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho (Pje-JT), juiz José Hortêncio  Ribeiro Júnior, viaja nesta terça-feira (5) ao Rio de Janeiro para tentar encontrar soluções para problemas relatados no funcionamento do sistema no Tribunal Regional do Trabalho – instabilidade e lentidão. Já na quarta-feira, o juiz coordenará a implantação de atualizações no sistema, o que já deve contribuir para melhorar o funcionamento. Entre as inovações previstas, está a implantação de um novo ambiente virtual para os advogados, para a consulta de processos, o que vai desafogar o sistema e permitir mais agilidade e estabilidade. O juiz José Hortêncio também deve se reunir com advogados que atuam no TRT do Rio para expor as atualizações e novas funcionalidades implementadas.

Os anúncios foram feitos pelo presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST) e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), ministro Carlos Alberto Reis de Paula, nesta terça-feira (5), em audiência concedida ao presidente da seccional da Ordem dos Advogados do Brasil  (OAB) no Rio de Janeiro, Felipe Santa Cruz. Também participaram do encontro os advogados Carlos Henrique de Carvalho e Anderson Prezia.

Os advogados entregaram abaixo-assinado solicitando um link dedicado da OAB-RJ com o PJe, para o envio das petições digitalizadas.

"Quero deixar claro que somos a favor do PJe-JT. Apoiamos porque entendemos que é um passo importante para o funcionamento da Justiça", disse o presidente da OAB-RJ. "Mas o sistema precisa atender às necessidades dos advogados", completou. O ministro Carlos Alberto reconheceu o apoio da seccional na implantação do sistema. Disse que a solução para os problemas do PJe no Rio é prioridade para o TST, principalmente devido ao grande número de processo eletrônicos que tramitam naquele Tribunal. "Nós estamos acompanhando essa questão de perto", afirmou.

 O TRT do Rio é o Tribunal do Trabalho com o maior número de processos digitais em todo o País. São cerca de 140 mil processos em tramitação. Só no mês de outubro, ingressaram 16.286 novos processos no Tribunal.

No mesmo mês de 2012, quando o Tribunal ainda não havia implementado o PJe, foram recebidos 16.191 processos novos. "Esses números mostram que o sistema vem funcionando, ainda que tenha havido indisponibilidades", diz José Hortêncio.

Paralelamente à visita do juiz ao TRT, uma equipe do Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), com dedicação exclusiva, se dedica às melhorias de desempenho e estabilidade do sistema, inclusive com a participação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

Uma das causas já identificadas para os problemas do sistema no Rio é a grande quantidade de consultas simultâneas feitas na aplicação, seja por servidores, magistrados, advogados e consultas automatizadas. As melhorias em desenvolvimento contam também com a participação de representantes da OAB, que contribuem para as atualizações e a criação de novas funcionalidades do PJe-JT. A Ordem participa sistematicamente de reuniões do comitê gestor do PJe-JT, propondo melhorias à ferramenta e oferecendo cursos de capacitação para advogados de todo o Brasil. Os advogados ainda compõem o Grupo de Especialização de Funcionalidades de Advogados para o PJe-JT.  

(Augusto Fontenele/ fotos: Aldo Dias)
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Magistrados de SC começam a responder pesquisa sobre prova pericial em acidentes de trabalho

Os magistrados do trabalho que atuam em Santa Catarina já começaram a responder a pesquisa sobre prova pericial em acidentes de trabalho. Trata-se de uma iniciativa do Programa Trabalho Seguro para traçar um diagnóstico da dinâmica e das dificuldades na realização desse tipo de prova, considerando as diversas realidades da Justiça do Trabalho no país.

O formulário eletrônico tem 13 perguntas e aborda aspectos como a realidade local do juiz, características e qualidade dos laudos, formação dos peritos e honorários periciais. No último tópico, há uma questão livre solicitando aos magistrados que apontem sugestões para o aprimoramento da prova pericial.

Enviada por e-mail a cerca de 4 mil juízes e desembargadores, a pesquisa foi elaborada em parceria pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (TRT-SC) e Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). As respostas devem ser enviadas até 14 de novembro.

De acordo com a desembargadora do TRT-SC Viviane Colucci, que integra o Comitê Gestor Nacional do Trabalho Seguro, as dificuldades em relação à prova pericial vêm sendo enfrentadas desde 2004, quando a Emenda Constitucional nº 45 trouxe para a competência do Judiciário trabalhista as ações indenizatórias decorrentes de acidentes de trabalho.

"É um desafio para os juízes lidar com esse sofisticado arcabouço normativo, de caráter técnico científico e multidisciplinar, presente em normas esparsas do Ministério da Saúde, do Trabalho e Emprego e do INSS, além de outros órgãos”, analisa a desembargadora.

Fórum de perícias

As respostas da pesquisa serão úteis também para o Fórum Eletrônico de Perícias, projeto ligado ao Trabalho Seguro. A forma como esse fórum vai atuar está sendo discutida no CSJT por um grupo de magistrados, que terá a missão de tentar uniformizar o conteúdo mínimo dos procedimentos periciais. Por isso a importância de sistematizar os critérios para as avaliações de nexo causal entre as condições de trabalho e as doenças ocupacionais.

"A participação dos magistrados na pesquisa vai subsidiar a criação de proposições importantes para que a prova pericial seja qualificada, em consonância com a grandeza dos direitos que podem ser reconhecidos a partir dela”, afirma a desembargadora Colucci.

Fonte: TRT 12 (SC)
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Liberty anuncia emprego de ex-detentos na venda de produtos de limpeza em Brasília

Equipe de 20 pessoas, formada por ex-detentos e pessoas carentes, foi recrutada pelo Instituto Liberty, em Brasília/DF, para vender produtos de limpeza em residências do Distrito Federal. O trabalho, a ser iniciado neste mês de novembro, trará renda lícita e a oportunidade de inclusão social a essas pessoas, informou o Liberty, parceiro do Programa Começar de Novo, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que utiliza a oferta de capacitação profissional e trabalho como estratégia de prevenção da reincidência criminal.

O Instituto Liberty foi fundado em Campinas/SP há sete anos e hoje é referência no atendimento a detentos, egressos do sistema carcerário, pessoas em situação de rua, portadores do HIV e dependentes químicos, tendo conseguido trabalho e renda para mais de 200 pessoas. Em 2010, recebeu do CNJ o Selo do Programa Começar de Novo, conferido a instituições públicas e privadas que se destacam em ações de reinserção social.

“Trabalhamos a partir do princípio de que é possível, sim, incluir as pessoas socialmente e tirá-las da miséria e da criminalidade. Custa muito pouco; basta ter vontade de construir um mundo mais solidário e com menos violência, o que acaba sendo bom para todos nós”, afirmou Marcos Silveira, fundador e coordenador do Instituto Liberty.

Em maio deste ano, o instituto inaugurou sua sede em Brasília, a primeira fora de Campinas. Entre as parcerias firmadas na capital, está a que prevê o emprego de 20 ex-detentos e pessoas carentes na venda de produtos de limpeza como detergente, desinfetante, amaciante, água sanitária, limpadores de alumínio e de vidro e multiuso.

Segundo informou o coordenador Marcos Silveira, cada embalagem dos produtos terá dois rótulos, sendo um da empresa fabricante, de nome Uselimp, e outro do Liberty, que traz informações sobre as vantagens da compra. O texto diz: “Adquirindo este produto, você estará tirando pessoas do mundo das drogas; apoiando pessoas em situação de rua; dando oportunidade para egressos; ajudando a diminuir violência e criminalidade”.

Marcos Silveira ressaltou que a experiência com a venda de produtos foi iniciada em Campinas, onde, segundo ele, tem obtido bons resultados em termos de reinserção social. “Espero que também em Brasília essa iniciativa ajude as pessoas a reconstruírem suas vidas”, afirmou.

O coordenador disse também que pretende estreitar ainda mais a parceria com o CNJ. Em setembro, ele esteve na sede do Conselho, onde apresentou as ações do instituto ao novo coordenador do Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas (DMF), o juiz auxiliar da Presidência Douglas de Melo Martins. Durante a reunião, o juiz antecipou que o CNJ continuará apoiando iniciativas que possibilitem a abertura de oportunidades para egressos do sistema prisional.

Jorge Vasconcellos | 

Agência CNJ de Notícias

CNJ aponta falhas na aplicação de medidas socioeducativas, em seminário nacional

A implantação do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) e o cumprimento do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) são falhos em todo o País, informou nesta última segunda-feira (4/11) a juíza Marina Gurgel, auxiliar da Presidência do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), durante o Seminário Nacional sobre a Aplicação de Medidas Socioeducativas a Adolescentes Infratores, promovido pela comissão especial da Câmara dos Deputados encarregada de analisar diversos projetos de alteração no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

A juíza Marina Gurgel, que atua na área de infância e juventude do Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas (DMF/CNJ), apresentou à comissão informações coletadas pelo CNJ e pelo Ministério da Justiça que mostram que os estados e os municípios não implantaram ainda as medidas previstas no Sinase para a ressocialização dos adolescentes infratores.

“As falhas identificadas pela equipe do CNJ estão localizadas mais na execução do sistema que no próprio sistema socioeducativo, tão criticado”, explicou a magistrada. Na execução do Programa Justiça ao Jovem, o DMF visitou todas as unidades de internação de adolescentes no País e constatou que os adolescentes são mantidos em locais insalubres e sem acesso à educação. “Em um cenário como esse, não cabe nem sequer a discussão sobre ampliação do tempo de internação dos adolescentes. Muito menos aventar a redução da maioridade penal, de constitucionalidade duvidosa. No País ainda impera a lei do ‘cassetete pedagógico’ e não um programa pedagógico voltado à ressocialização dos adolescentes e jovens privados de liberdade”, argumentou.

Segundo a magistrada, recente pesquisa do Ministério da Justiça em parceria com a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) mostrou que existem, só nas capitais dos estados brasileiros, mais de 370 mil usuários de crack, dos quais aproximadamente 14% são crianças ou adolescentes.

Já a pesquisa Panorama Nacional da Execução de Medidas de Internação, elaborada pelo Departamento de Pesquisas Judiciárias (DPJ), do CNJ, mostra que quase 75% dos adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de internação são usuários de drogas, sendo que a média na região Centro-Oeste chega a 80%. A maconha é a droga mais usada, seguida pelo crack e pela cocaína. “O importante é colocar em discussão uma política nacional para tratamento da dependência química, definindo-se quais seriam os órgãos responsáveis pelo desenvolvimento desta política, contando com o Ministério da Saúde, Ministério da Justiça (Senad) e a SDH”, argumentou Marina Gurgel.  

Gilson Luiz Euzébio

Agência CNJ de Notícias
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TRT23 - Justiça do Trabalho reconhece estabilidade de membro de CIPA acusado de furto

Ação foi julgada na 6ª Vara do Trabalho de Cuiabá

Demitido durante o período de estabilidade como membro da CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes), um eletricista que atuava numa empresa de engenharia e instalações vai receber indenização referente a um ano e sete meses de salário, com todos os reflexos.

A sentença é do juiz Bruno Siqueira, titular da 6ª Vara do Trabalho de Cuiabá, para o qual a demissão por justa causa não ficou caracterizada, pois a acusação de que o eletricista havia furtado materiais da empresa não foi comprovada. Por isso, a empresa também pagará indenização por danos morais, além de outros direitos.

O trabalhador contou que fora contratado em agosto de 2011 e demitido em maio de 2013. Alegou que, como membro da CIPA, tinha estabilidade provisória e, por isso, requereu a indenização do período em que tinha a garantia de emprego. Negou que tenha praticado qualquer ilícito, requerendo indenização pelos danos morais.

A empresa se defendeu dizendo que o autor deu justa causa à rescisão do contrato. Para o magistrado, cabia a ela comprovar a acusação de furto contra o empregado e não se desincumbiu dessa obrigação legal, pois não consta no processo provas de que o trabalhador tenha desviado materiais da empresa.

Não comprovado o motivo alegado para a justa causa, o juiz declarou que a demissão se deu sem justa causa. Como o empregado tinha estabilidade, a empresa foi condenada a apagar o salário que ele receberia até o fim do período estável.

Dano moral

O eletricista requereu também indenização por danos morais em razão da acusação de furto que não foi provada O juiz constatou a ocorrência de dano moral pelo fato de o trabalhador ser acusado de furto e conduzido à Delegacia de Polícia em razão de boletim de ocorrência registrado pelo gerente da firma.

Considerando o sofrimento do empregado e a situação econômica da empresa que puniu indevidamente o trabalhador, inclusive com sua dispensa indevida enquanto membro da CIPA, o juiz arbitrou como razoável uma indenização de 20 mil reais a título de danos morais.

Demais condenações

A empresa ainda foi condenada a pagar aviso prévio de 36 dias, indenização por demissão nos 30 dias anteriores a data de correção salarial (Lei 7.238/84) no valo de um salário, e multa do artigo 477 da CLT, por não pagar todas as verbas rescisórias no prazo legal. A empresa ainda deverá fornecer as guias pára habilitação no seguro desemprego.

Decisão de 1º grau, sujeita a recurso ao Tribunal.

(Processo Pje nº 0000637-15.2013.5.23.0006)

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região

TRT10 - Tribunal determina devolução de descontos indevidos de aviso prévio

A Terceira Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (TRT10) determinou a devolução a uma ex-empregada da CTIS Tecnologia dos descontos efetuados indevidamente do aviso prévio proporcional.

Segundo a relatora, desembargadora Cilene Ferreira Amaro Santos, o aviso prévio proporcional ao tempo de serviço é um direito do empregado. “Isso significa que, em caso de ruptura contratual de iniciativa do empregado, sem justa causa, o prazo de aviso prévio devido pelo empregado é de trinta dias, independentemente do tempo de serviço, conforme o art. 487 da CLT, sendo indevido o desconto superior”, argumentou.

A relatora negou o pedido da trabalhadora de indenização por dano moral em razão do desconto indevido. “Os descontos do aviso prévio não cumprido pelo empregado de forma proporcional, por si só, não configura afetação do patrimônio imaterial do empregado, logo, não autoriza o deferimento do pleito”, sustentou a desembargadora Cilene Ferreira Amaro Santos.

Processo: 0001215-44.2013.5.10.0004

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região

TRT3 - Férias-prêmio devem ser concedidas no prazo celetista se Lei Orgânica não institui data específica

A 2ª Turma do TRT-MG negou provimento a recurso interposto pelo Município de Guaxupé contra a decisão que determinou a conversão em pecúnia das férias-prêmios não gozadas por um servidor municipal. Acompanhando o voto do juiz convocado Paulo Maurício Ribeiro Pires, a Turma rejeitou a alegação de que a concessão das férias-prêmio seria ato discricionário do Município, cabendo a este decidir o momento propício para tal, de acordo com a conveniência e oportunidade da Administração. Segundo esclareceu o relator, como a Lei Orgânica do Município não estabeleceu uma data específica para a concessão das férias-prêmio, aplica-se, por analogia, o disposto no artigo 134 da CLT, pelo qual as férias devem ser concedidas nos 12 meses seguintes à data em que o trabalhador tiver adquirido o direito a elas.

No caso, o reclamante foi admitido pelo Município em 30/03/1992, sempre regido pela CLT. Ele ainda está em exercício e, ao completar 20 anos de serviço, obteve o direito a receber o segundo período de férias-prêmio, nos termos do inciso III do artigo 48 da Lei Orgânica Municipal, promulgada em 30/04/1990, revisada pela Emenda nº 2, de 18/11/2004. Mas, embora tenha requerido a tempo o benefício, não conseguiu gozar seu período de licença e nem recebeu o valor respectivo. Diante desse quadro, o juízo de 1º Grau condenou o Município ao pagamento, em dinheiro, das férias-prêmio referentes ao segundo decênio de aquisição, no valor correspondente a seis meses de salário do trabalhador, incluída a vantagem pessoal, por ser parcela nitidamente salarial.

Em seu recurso ao TRT, o Município insistiu no argumento de que a concessão das férias-prêmio é ato discricionário da Administração Pública, afirmando que o artigo 83 da Lei nº 742/1977 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais) permite a conversão das férias-prêmio em pecúnia, quando for de interesse da Administração Pública.

Rechaçando essa tese, o relator destacou que o inciso III do artigo 48 da Lei Orgânica do Município dispõe que é assegurado ao servidor férias-prêmio, com duração de seis meses, adquiridas a cada período de dez anos de efetivo exercício público, admitida a sua conversão em dinheiro, por opção do servidor, ou para efeito de aposentadoria. Dessa forma, o relator frisou que, como o contrato de trabalho do reclamante continua em pleno vigor, tendo somado mais de dez anos de efetivo serviço público, ele completou o período aquisitivo em 30/03/2012 para a concessão das férias-prêmio, cuja conversão em dinheiro é admitida.

No entender do magistrado, a alegação do Município de que a concessão das férias-prêmio é ato discricionário e que cabe a ele decidir o momento para a concessão das férias-prêmio de acordo com a conveniência e oportunidade da Administração, conforme determina o § 5º do artigo 83 da Lei nº 742/1977 (Estatuto dos Servidores Municipais), não lhe socorre. Isto porque a Lei Orgânica do Município é considerada a Lei Maior da municipalidade e deve estar apenas em consonância com a Constituição do Estado de Minas Gerais e com a Constituição Federal. Assim, prevalecem as regras estabelecidas na Lei Orgânica do Município, que, por sinal, é posterior à Lei nº 742/1977, prevalecendo a regra que permite a concessão das férias-prêmio e a sua conversão em dinheiro.

Sendo assim, como a Lei Orgânica do Município não estabeleceu uma data específica para a concessão das férias-prêmio, o relator aplicou ao caso, por analogia, o disposto no artigo 134 da CLT. Tendo o reclamante adquirido o direito às férias-prêmio em 30/03/2012, estas deveriam ter sido concedidas até 30/03/2013. Mas isso não ocorreu, embora as férias tenham sido requeridas em 14/06/2012. Portanto, como decorreu o prazo para a concessão das férias-prêmio e diante da possibilidade de convertê-las em dinheiro, a Turma manteve a sentença na íntegra.

( 0000651-23.2013.5.03.0081 RO )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT3 - Turma decide: procedimento previsto no artigo 745-A do CPC é incompatível com o Processo do Trabalho

A aplicação do artigo 745-A do CPC (depósito de 30% do valor da execução e parcelamento do restante em até seis parcelas mensais) traduz procedimento incompatível com as disposições da CLT, que exige a garantia integral da execução como condição para fluência do prazo de embargos, por meio de depósito ou penhora (artigo 884), de forma a assegurar maior garantia de efetividade na execução. Foi esse o entendimento expresso em decisão recente da 4ª Turma do TRT-MG, com base no voto do desembargador Paulo Chaves Correa Filho, ao modificar a decisão de 1º grau que havia deferido à devedora o parcelamento do valor da execução, nos termos do artigo 745-A do CPC.

O relator pontuou que as disposições do artigo 880 da CLT determinam a expedição de mandado de citação do executado a fim de que cumpra a decisão ou o acordo no prazo, pelo modo e sob as cominações estabelecidas, ou, quando se tratar de pagamento em dinheiro, para que o faça em 48 horas, ou garanta a execução, sob pena de penhora. Desse modo, ele ressaltou que, se a CLT disciplina especificamente a matéria, não pode o artigo 745-A do CPC ser adotado de forma supletiva.

De acordo com o desemgargador, os dois institutos ¿ artigo 745-A do CPC e o Processo do Trabalho - são mesmo incompatíveis: Entendo haver incompatibilidade axiológica entre o referido artigo do CPC e a execução do crédito trabalhista, de natureza eminentemente alimentar, circunstância que enseja maior efetividade e rapidez na prestação jurisdicional, registrou.

Por fim, citando jurisprudência, na qual se destacou que a maioria das Turmas deste Tribunal tem se posicionado pela incompatibilidade do preceito com o Processo do Trabalho, o relator deu provimento ao recurso para afastar a aplicação do artigo 745-A do CPC à situação analisada. A Turma acompanhou o entendimento.

( 0000075-78.2012.5.03.0044 AP )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT3 - Empresa deverá pagar diferenças salariais com base nos instrumentos coletivos no local da prestação de serviço

Pelo princípio da territorialidade, devem ser aplicados os instrumentos coletivos da categoria do trabalhador vigentes no local da prestação de serviços. Com base nesse entendimento, o juiz Ordenísio César dos Santos, em sua atuação da 5ª Vara do Trabalho de Betim, condenou a empresa a pagar à reclamante diferenças salariais com base nos extratos de ganhos e no piso salarial da categoria, conforme convenções coletivas juntadas aos autos pela trabalhadora.

Na inicial, a ex-empregada alegou que foi contratada pela ré em 26/11/2007, na função de executiva de vendas, recebendo salário variável à base de comissões, na maioria das vezes inferior ao salário mínimo da categoria, tendo sido demitida 28/02/2012. Ela pleiteou o pagamento de diferenças salariais e reflexos, com base nas Convenções Coletivas de Trabalho celebradas entre o Sindicato do Comércio de Betim, Igarapé, São Joaquim de Bicas, Esmeraldas, Juatuba e Mateus Leme e o Sindicato dos Empregados no Comércio de Betim, Igarapé, Esmeraldas e Mateus Leme. Segundo informou, ela sempre prestou serviços na cidade de Betim. A reclamada se defendeu, alegando que a reclamante jamais tinha sido sua empregada, já que não prestou nenhum serviço que caracterizasse relação de emprego. Isto porque, em 21/11/2007, a trabalhadora aderiu ao Programa Executiva de Vendas, oportunidade em que assinou um contrato de comercialização. Em 16/03/2012, ela se desligou do programa por iniciativa própria. De toda forma, alegou a ré a inaplicabilidade do instrumentos normativos trazidos pela reclamante, defendendo que a ela se aplicam as convenções coletivas firmadas pelo Sindicato dos Empregados na Indústria Química e Farmacêutica do Estado de São Paulo.

O juiz sentenciante reconheceu o vínculo empregatício entre as partes, com admissão da trabalhadora em 26/11/2007, na função de executiva de vendas, com dispensa sem justa causa em 28/02/2012. Segundo esclareceu, pelo princípio da territorialidade os instrumentos coletivos aplicáveis são aqueles vigentes no local da prestação de serviços, ou seja, as convenções coletivas do trabalho celebradas entre o Sindicato do Comércio de Betim, Igarapé, São Joaquim de Bicas, Esmeraldas, Juatuba e Mateus Leme e o Sindicato dos Empregados no Comércio de Betim, Igarapé, Esmeraldas e Mateus Leme. Assim é porque a reclamante atuava na cidade de Betim, como executiva de vendas da reclamada, sendo inaplicáveis os instrumentos normativos firmados pelo Sindicato dos Empregados na Indústria Química e Farmacêutica do Estado de São Paulo.

Com esse entendimento, o magistrado condenou a empresa a pagar à reclamante as diferenças salariais e reflexos, a serem apuradas com base nos extratos de ganhos e o piso salarial da categoria, conforme convenções coletivas de trabalho juntadas ao processo pela trabalhadora. Não houve recurso para o TRT-MG e a sentença encontra-se em fase de execução.

( nº 00775-2012-142-03-00-0 )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

